
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 721, DE 2017

Voto em Separado

De iniciativa da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre a inclusão de produtos orgânicos na alimentação fornecida aos pacientes dos hospitais públicos e conveniados que integram a rede pública estadual de saúde.

Nos termos regimentais, a proposição permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas.

Encaminhado o projeto a esta Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mereceu manifestação favorável por parte do Relator designado, no tocante a sua dimensão constitucional, legal e jurídica, na forma do relatório de fls. 07.

De nossa parte, concordamos que a matéria é de natureza legislativa, entretanto, verificando a necessidade de reformular a presente propositura, à melhor técnica legislativa, é que formulamos o presente voto em separado. 

Ainda, podemos observar no que tange à iniciativa, a competência é concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, inciso VII, 21 e 24 “caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno.

Assim sendo, com o intuito de aprimorar o texto ora em análise, é que sugerimos a seguinte, 

Emenda

EMENDA Nº               , ao Projeto de Lei  nº  721, de 2017.

Dê-se ao artigo 1º, caput, do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:

 “Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir produtos orgânicos na alimentação fornecida a seus pacientes nas unidades dos hospitais públicos estaduais do Estado de São Paulo, observando-se o percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) total.”

Assim sendo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos, favoravelmente, à aprovação do projeto de lei, na forma da emenda ora formulada.

                                          Sala das Comissões, em 

Deputado Marcos Zerbini
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